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Resumo
 Objetivos: a) Identifi car o perfi l dos cirurgiões-dentistas 
da cidade de Londrina quanto à prescrição medicamentosa e indi -
cação  de  anestésicos  locais  para  gestantes.   b)  Verifi car  se  o  tempo  de 
formação ou especialização dos profi ssionais infl uencia nas respos-
tas em concordância com a literatura. 
Metodologia: Estudo transversal quantitativo e descritivo, onde 
foram analisados 183 questionários do total distribuído no ano de 2005. 
Resultados: O Paracetamol foi o analgésico mais recomen-
dado para gestantes (68% dos profi ssionais). Os anti-infl amatórios 
não foram recomendados às gestantes por 31,1% dos entrevistados, 
assim como o Nimesulide e Piroxicam foram indicados pela mesma 
porcentagem de profi ssionais. As Penicilinas foram indi cadas por 
81,9% como antibiótico de 1ª escolha. A maioria dos profi ssionais 
(82,2%) não indicou ansiolíticos às gestantes, porém recomendou a 
Lidocaína como anestésico associado aos vasoconstrictores. 
Conclusão: Os profi ssionais formados até 10 anos e 
especia listas são os profi ssionais que apresentaram mais respos-
tas em concordância com a literatura científi ca. Além disso, obser-
vou-se a existência de muitas dúvidas entre os cirurgiões-dentistas 
especial mente para os clínicos gerais e os profi ssionais formados 
há mais de 20 anos quanto à prescrição para gestantes. Existe uma 
clara necessidade de requalifi cação dos profi ssionais, para que a 
indi cação de medicamentos e anestésicos locais para gestantes 
seja feita de forma correta e segura.
Palavras-chave: Saúde bucal, Prescrição de medicamentos, 
Anestesia local, Gestantes, Odontologia em Saúde Pública
Abstract
Purposes: a) Identify the profi le of dentists from Londrina 
about drug prescription and local anesthesia indication during pregnancy. 
b) Verify if professional’s graduation time and specialization degree mo-
dulate the achievement of answers in agreement with dental literature. 
Methods: This cross-sectional descriptive study was per-
formed using 183 validated questionnaires with dentists from Londri-
na-PR collected from 2004 to 2005.  
Results: Acetominophen was recommended by 68% of pro-
fessionals to pregnant women as an analgesic drug. Anti-infl ammatory 
drugs were not prescribed by 31,1% of the interviewed professionals, 
however the same number of professionals recommended other 
non-steroid anti-infl ammatory drugs, like Piroxicam and Nimesulide. 
Penicillins were indicated by 81,9% as the fi rst choise of antimicrobial 
drugs. Most of the professionals did not indicate ansiolitic drugs during 
pregnancy, but the majority of them recommended Lidocaine and the 
use of vasoconstrictor associated with local anesthetics. 
Conclusions: Recent graduated (from less than 10 years ) 
and especialists were the professionals who had the major agre-
ement to scientifi c literature. However, there were many doubts 
among dentists regarding dental prescription for pregnant women, 
especially from general dentists and older grad uated ones. There is 
a great need of professional requalifi cation to achieve a secure me-
dicine and local anesthesia indication during pregnancy by dentists.
Keywords: Oral health, Drug prescription, Local anesthesia, 
Pregnant women, Public health dentistry
Introdução
 O período gestacional desencadeia mudanças físicas e 
psicológicas que predispõem mudanças envolvendo todo o orga-
nismo da mulher (TARSITANO; ROLLINGS, 1993). Em relação às 
alterações sistêmicas, são observadas alterações nos sistema 
cardio vascular e respiratório, redução na motilidade gástrica e au-
mento na taxa de fi ltração glomerular renal. Além disso, alterações 
na cavidade bucal podem estar presentes durante o período gesta-
cional como o aumento da incidência  de cárie dental,  erosões 
dentais, gengivite e granuloma gravídico (CHIODO; ROSENSTEIN, 
1985; FERREIRA, 1997; GANJENDRA; KUMAR, 2004). Ainda, 
sabe-se que a saliva de gestantes com atividade de cárie pode 
atuar como uma fonte de transmissão de bactérias cariogênicas 
para o futuro bebê, comprometendo a saúde bucal da criança nos 
primeiros anos de vida (KOHLER; ANDREEN, 1994). As gestantes 
receiam submeter-se ao atendimento odontológico (COZZUPOLI, 
1981; MENINO, 1995) e desconhecem os riscos e implicações 
desta atitude. Por outro lado, muitos cirurgiões-dentistas restrin-
gem o atendimento às pacientes gestantes (COZZUPOLI, 1981), 
em decorrência da insegurança e dúvidas quanto às ações a 
serem executadas inclusive acerca da prescrição medicamentosa 
para estas pacientes (MOORE, 1998; HAAS; RYNN; SANDS, 2000; 
TIRELLI et al., 2003).
Desta forma, a verifi cação do conhecimento e atitudes 
dos cirurgiões-dentistas a respeito do atendimento odontológico a 
gestantes constitui etapa fundamental para a elaboração de pro-
gramas de capacitação profi ssional, a fi m de subsidiar uma reorga-
nização da atenção odontológica pré-natal, para que o profi ssional 
de odontologia, integrado com os demais membros da equipe de 
saúde, possa intervir de forma positiva nos processos educativo, 
preventivo e curativo, minimizando os efeitos negativos que as 
doen ças de origem bucal possam causar nas gestantes e nos seus 
respectivos fi lhos.
O objetivo do presente estudo foi identifi car o perfi l dos 
cirurgiões-dentistas da cidade de Londrina, PR, no que diz respeito 
à terapêutica medicamentosa e anestesia local para gestantes 
e verifi car se o tempo de formação e grau de especialização 
infl uencia a obtenção de condutas em concordância com a literatura 
odontológica quanto ao atendimento de gestantes.
Prescrição de medicamentos e anestesia local para gestantes: 
conduta de cirurgiões-dentistas de Londrina, PR, Brasil.
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Revisão da literatura
O risco de injúrias ao feto e más-formações são as primei-
ras preocupações ao prescrever drogas às pacientes grávidas (LEE; 
MCWILLIANS; JANCHAR, 1999), uma vez que a placenta não cons-
titui uma barreira contra a transferência de medicamentos ingeridos 
pela mãe ao fi lho.
 Quando uma gestante ingere uma determinada medi- 
cação, tanto o seu organismo como o do feto é afetado (HAAS et al., 
2000). Entretanto, o feto está mais sujeito aos efeitos negativos por 
não apresentar a mesma capacidade de metabolização da droga. 
Durante o período da embriogênese, os efeitos das drogas no feto 
podem gerar más-formações congênitas causando a desorganização 
do processo de desenvolvimento ou, ainda, a morte fetal. Nos segun-
do e terceiro trimestres gestacionais, os medicamentos com poten-
ciais teratogênicos podem ocasionar danos fetais como o funcio-
namento defi ciente de um sistema orgânico específi co (CODATO , 
2005). Além disso, a prescrição medicamentosa deve ser criteriosa 
durante o período gestacional, uma vez que as alterações fi sioló -
gicas observadas durante o período gestacional afetam a farmaco-
cinética dos medicamentos e, seus efeitos farmacológicos sobre a 
mãe e, consequentemente, sobre o feto, devendo, portanto, ser utili-
zados em sua menor dose terapêutica e pelo menor tempo possível 
(TIRELLI et al., 2003).
Materiais e Método
População de Estudo
Para o presente estudo, foram entrevistados duzentos e 
cinquenta cirurgiões-dentistas da cidade de Londrina, PR, durante 
o ano de 2005. Os profi ssionais foram aleatoriamente escolhidos, 
independentemente do tempo de formação ou especialidade. Foram 
incluí dos na amostra, profi ssionais atuantes na cidade de Londrina, 
em clínicas particulares, universidades e/ou serviços públicos.
Coleta de dados
O estudo caracteriza-se como transversal quantitativo e 
descritivo, no qual foram analisados cento e oitenta e três questio-
nários (73,2%) do total distribuído. O trabalho foi aprovado pelo Co-
mitê de Ética em Pesquisa da Universidade Norte do Paraná (CEP-
UNOPAR, protocolo no. 014/2004).
Os profi ssionais entrevistados receberam carta de infor-
mação e questionário estruturado, entregues e posteriormente 
reco lhidos pessoalmente pelo pesquisador, não havendo, portanto, 
quaisquer interferências no processo de resposta do profi ssional à 
pesquisa.
O questionário  utilizado foi submetido a 12 profi ssionais da 
cidade de Londrina, PR, e posteriormente reformulado segundo as 
principais dúvidas e sugestões apresentadas (pré-teste). O questio-
nário apresentou questões objetivas referentes a dados pessoais 
(tempo de formação profi ssional e especialização e área de atuação 
profi ssional).  Além disso, os profi ssionais foram interrogados a respei-
to da prescrição de medicamentos rotineiramente utilizados em Odon-
tologia (analgésicos, anti-infl amatórios, antibióticos e ansiolíticos), 
assim como sobre a indicação de anestésicos locais para gestantes.
Análise estatística dos resultados
Os resultados obtidos foram analisados percentualmente 
pela frequência de respostas (absoluta e relativa) considerando o 
número absoluto de profi ssionais que respoderam cada questão. Os 
profi ssionais foram agrupados quanto ao tempo de formação (até 10 
anos, de 11 a 20 anos e acima de 20 anos de formação profi ssio-
nal) e  grau de especialização (clínico-geral e especialista).  Foram 
realizadas comparações entre o padrão de resposta dos profi ssionais 
entrevistados em relação ao tempo de formação e ao grau de especia-
lização aplicando-se o teste Qui-quadrado, com nível de signifi cância 
estabelecido em p<0,05. Para a comparação de variáveis dicotômicas 
(sim/não) em relação ao tempo de formação profi ssional, foi aplicado 
o teste de Tendência, monocaudal, assumindo-se p<0,1. O programa 
utilizado para a análise estatística dos dados foi o Bioestat  versão 4.0.
Resultados
Analgésicos 
De um total de 172 profi ssionais, o Paracetamol foi o anal-
gésico mais recomendado para gestantes, tendo sido indicado por 
117 (68%) profi ssionais, destacando-se que 45 (26,2%) destes profi s-
sionais são formados entre 11 e 20 anos, e 81(47,9%) são especia-
listas. Como segunda opção, foi escolhida a Dipirona por 28 (16,3%) 
profi ssionais, na qual destacaram-se 18 (10,5%) profi ssionais for-
mados até 10 anos (10,5%). Por outro lado, 13 (7,6%)  profi ssionais 
não recomendam a utilização de analgésicos para gestantes. Não foi 
observada diferença estatística entre os grupos quanto ao tempo de 
formação e grau de especialização no que diz respeito à indicação de 
analgésicos para gestantes (Teste Qui Quadrado, p>0,05).
Anti-infl amatórios
Dos 167 profi ssionais participantes, 52 (31,1%) não indi-
caram o uso de anti-infl amatórios para gestantes, dentre os quais 
destacaram-se os 43 (25,8%) profi ssionais formados até 20 anos e 
os 35 (21%) especialistas. A mesma porcentagem de profi ssionais 
(31,1%) recomendaram a utilização de outros anti-infl amatórios não 
esteroidais (AINEs) como o Nimesulide e o Piroxicam, destacando-se 
os profi ssonais formados há menos de 10 anos. Ainda, uma gran-
de parte (28,1%) dos entrevistados optaram pelo Paracetamol como 
droga anti-infl amatória para gestantes, sendo que neste grupo des-
tacaram-se os 21 (12,6%) profi ssionais formados até 10 anos e os 
34 (20,4%) especialistas. Os grupos distribuídos quanto ao tempo de 
formação não apresentaram diferença estatística (Teste Qui Quadra-
do, p>0,05), porém houve diferença estatística entre clínicos-gerais e 
especialistas (Teste Qui Quadrado, p< 0,05).
Antibióticos
A grande maioria dos profi ssionais, 140 (81,9%) indicou as 
Penicilinas, sendo 91 destes (53,2%) especialistas. Ainda, os Macrolí-
deos foram indicados por 24 (14%) profi ssionais. Não houve diferença 
estatística na indicação de antibióticos em relação ao grau de espe-
cialização (teste Qui Quadrado, p>0,05). Entretanto, foi observada 
diferença em relação ao tempo de formação profi ssional na indica- 
ção dos antibióticos para gestantes (Teste Qui Quadrado, p<0,05). A 
questão referente à antibioticoterapia para gestantes foi respondida 
por 171 profi ssionais (dados nas Tabelas 1 e 2).
Tabela 1. Distribuição dos cirurgiões-dentistas de Londrina, PR, em relação 
ao tempo de formação quanto à indicação de antibióticos para gestantes.
 * estatisticamente signifi cante (p<0,05 Teste Qui Quadrado)
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Anestésicos locais
A Lidocaína foi o sal anestésico de primeira escolha para 
gestantes, tendo sido recomendada por 90 (59,6%) profi ssionais, 
destacando-se 54 (35,8%) especialistas. Além disso, 33 (21,9%) 
optaram pela Mepivacaína e 20 (13,2%) escolheram a Prilocaína. 
Não foi observada diferença estatística entre os grupos em rela-
ção ao tempo de formação e grau de especialização quanto ao sal 
anestésico utilizado em gestantes (Teste Qui Quadrado, p>0,05), 
tendo essa questão sido respondida por 151 profi ssionais.
Vasoconstrictores associados aos anestésicos locais
A utilização de vasoconstrictores associados aos anes-
tésicos locais foi recomendada por 92 (54,4%) profi ssionais, 
destacando-se os 42 (24,9%) profi ssionais formados há menos 
de 10 anos e os 59 (34,9%) especialistas.  Não houve diferença 
estatística quanto ao tempo de formação (Teste de Tendência, 
p>0,1) e grau de especialização em relação à utilização de va-
soconstrictores em gestantes (Teste Qui Quadrado, p>0,05). Um 
total de 169 profi ssionais respondeu a esta questão (dados nas 
Tabelas 5 e 6).
Tabela 5. Distribuição dos cirurgiões-dentistas de Londrina, PR, em relação 
ao tempo de formação, quanto ao uso de anestésicos locais com vasocons-
trictores para gestantes.
n.s. (p> 0,05, Teste de Tendência)
Tabela 6. Distribuição dos cirurgiões-dentistas de Londrina, PR, em relação 
ao grau de especialização quanto ao uso de anestésicos locais com vaso-
constrictores para gestantes.
n.s. (p>0,05, Teste Qui Quadrado)
Tabela 2. Distribuição dos cirurgiões-dentistas de Londrina, PR, em relação à 
especialização quanto à indicação de antibióticos para gestantes.
n.s. (p> 0,05, Teste Qui Quadrado)
Para pacientes alérgicas, 59 profi ssionais (50%) optaram 
pelos Macrolídeos, sendo que 118 profi ssionais responderam a esta 
questão. Além disso, 33 (28%) escolheram as Cefalosporinas, 4 
(3,4%) escolheram as Sulfonamidas, 4 (3,4%) optaram pelas Tetraci-
clinas e 2  (1,7%) escolheram os aminoglicosídeos. Não houve dife-
rença estatística entre os grupos em relação ao tempo de formação 
e grau de especialização (teste Qui Quadrado, p>0,05) na indicação 
do antibiótico de 2ª. escolha para gestantes.
Ansiolíticos
Dos profi ssionais entrevistados, 143 (82,2%) não indica-
ram o uso de ansiolíticos durante a gestação, destacando-se entre 
estes 61 (35,1%) profi ssionais formados até 10 anos e 91 (52,3%) 
especialistas. Por outro lado, 18 profi ssionais (10,3%) indicaram o 
Diazepam. Houve diferença estatística entre os grupos quanto ao 
tempo de formação (Teste Qui Quadrado, p<0,05), embora não 
tenha sido observada diferença estatística em relação ao grau de 
especialização na indicação de ansiolíticos para gestantes (Teste 
Qui Quadrado, p>0,05). Esta questão foi respondida por 174 profi s-
sionais (Tabelas 3 e 4).
Tabela 3. Distribuição dos cirurgiões-dentistas de Londrina, PR, em relação a 
tempo de formação quanto à indicação de ansiolíticos para gestantes.
 * estatisticamente signifi cante (p<0,05, Teste Qui Quadrado)
Tabela 4. Distribuição dos cirurgiões-dentistas de Londrina, PR, em relação à 
especialização quanto à indicação de ansiolíticos para gestantes.
n.s. (p>0,05, Teste Qui Quadrado)
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Discussão
Durante a gestação, assume-se que todas as drogas 
atrave ssam a barreira placentária, e, portanto, lesam o feto (HAAS; 
RYNN; SANDS, 2000). Esta transferência dos medicamentos ocorre 
por difusão passiva e, nesse contexto, quanto mais lipossolúvel, me-
nos ionizado, e com menor peso molecular, maior é a capacidade de 
passagem do medicamento para o sangue fetal (TIRELLI et al., 2003).
Os medicamentos podem afetar os tecidos maternos com 
efeitos indiretos sobre o feto ou podem ter um efeito direto sobre 
as células do embrião resultando em anormalidades específi cas. O 
feto é mais suscetível a possíveis ações teratogênicas das drogas 
entre o décimo quinto e nonagésimo dia de gestação, período no 
qual ocorre a organogênese fetal (HAAS; RYNN; SANDS, 2000). De 
acordo com Tirelli e colaboradores (2003), um a cinco por cento dos 
casos de más-formações congênitas pode ser desencadeado por 
exposição às drogas durante o período perinatal. 
Para determinar os riscos associados com o uso de drogas 
durante a gestação, a Food and Drug Administration (FDA), classifi cou 
os medicamentos segundo o risco de injúria fetal. Desta forma, as dro-
gas foram dispostas em cinco categorias: A, B, C, D, X. As medicações 
classifi cadas como A foram estudadas em mulheres e as evidências 
não mostraram nenhum risco ao feto e sua utilização é segura, com 
possibilidade remota de dano fetal. As drogas da categoria B foram 
analisadas em estudos em animais com resultados negativos para 
risco fetal, porém não há estudos controlados em mulheres grávidas 
e assumiu-se um leve aumento de risco ao feto quando utilizadas. 
As medicações que se enquadram na classifi cação C apresentaram 
potenciais efeitos adversos ao feto em estudos com animais e a ocor-
rência de teratogênese não pode ser descartada, portanto, para a sua 
utilização, os benefícios devem justifi car os riscos. A categoria D inclui 
medicamentos que demonstraram evidências positivas de risco para 
fetos humanos, mas o benefício de seu uso pode ser aceito em casos 
de risco de morte para a mãe ou uma grave doença em que dro-
gas mais seguras não poderiam ser utilizadas ou seriam inefi cientes. 
Finalmente, as drogas da categoria X demonstraram anormalidades 
fetais e evidências de risco fetal baseadas em experiências em seres 
humanos; os riscos claramente sobrepuseram os benefícios, portanto, 
estas drogas não devem ser utilizadas por gestantes (HAAS; RYNN; 
SANDS, 2000; HILGERS; DOUGLASS; MATHIEU, 2003). As drogas 
que pertencem às categorias A e B podem ser administradas com 
segurança em gestantes. Entretanto, somente 20% do total de dro-
gas classifi cadas pela FDA pertencem a essas categorias (HILGERS; 
DOUGLASS; MATHIEU, 2003).
Nesta pesquisa, observou-se que a maioria dos profi s-
sionais entrevistados optou pelo Paracetamol como droga analgé-
sica durante a gestação. Apesar de não haver diferença estatística 
entre os grupos quanto ao grau de especialização e tempo de for-
mação, os especialistas destacaram-se na escolha do Paracetamol. 
Estes resultados concordam com a literatura que considera o Para-
cetamol a droga analgésica de 1ª escolha para as gestantes (HAAS; 
RYNN; SANDS, 2000; ANDRADE, 2006).
A questão a respeito da prescrição de anti-infl amatórios 
apresentou resultados contraditórios, uma vez que a mesma quanti-
dade de profi ssionais que afi rmou não prescrever anti-infl amatórios 
para gestantes optou pela utilização de drogas como o Nimesulide 
e Piroxicam. Uma parte considerável dos profi ssionais escolheu o 
Paracetamol, mas também alguns cirurgiões-dentistas optaram pelo 
AAS, inibidores de COX2, anti-infl amatórios esteroidais, além da 
associação do Paracetamol com outros agentes anti-infl amatórios. 
De acordo com a literatura, os anti-infl amatórios devem ser evitados 
durante o período gestacional, principalmente no 3º trimestre, por 
estarem relacionados ao aumento de pressão arterial pela retenção 
de água e sódio (TIRELLI et al., 2003). Além disso, estes medica-
mentos podem inibir a síntese de prostaglandinas, ocasionando 
prolonga mento da gestação e difi culdade do trabalho de parto. Por 
outro lado, estas drogas podem ainda induzir o fechamento precoce 
do ducto arterioso no feto (TIRELLI et al., 2003). Ainda, o AAS está 
classifi cado como D para gestantes, uma vez que pode causar he-
morragia materna e fetal, devido à ação antiagregante plaquetário 
superior aos demais AINEs.
Os antibióticos devem ser utilizados na presença de si-
nais de disseminação da infecção como febre, tumefação ganglio-
nar, caquexia (prostração do paciente), elevação dos sinais vitais 
(aumento dos batimentos cardíacos e elevação da pressão arterial). 
Ainda, a profi laxia antibiótica deve estar presente antes de trata-
mentos invasivos em pacientes de risco para endocardite infecciosa. 
As infecções odontogênicas são usualmente causadas por bacté-
rias anaeróbias, anaeróbias facultativas, bactérias aeróbias e, em 
menor quantidade por espiroquetas.  Neste contexto, as Penicilinas 
têm sido consideradas medicamentos de escolha para o tratamento 
de infecções bucais (WASYLKO et al., 1998), agindo na parede ce-
lular de micro-organismos aeróbios e anaeróbios. Nesta pesquisa, a 
grande maioria dos profi ssionais optou pelas Penicilinas, concordan-
do com a literatura, sendo que a maior quantidade de entrevistados 
foi representada pelos profi ssionais formados no período de 11 a 20 
anos e especialistas. 
Entretanto, deve-se considerar que as Penicilinas apre-
sentam risco potencial de hipersensibilidade, devendo ser substi-
tuídas por outra classe de antibióticos nestas situações. Como 
medicação de 2ª escolha para as gestantes, a maioria dos profi s-
sionais optou pelos Macrolídeos, estando de acordo com dados da 
literatura (BALLIGAN; HALE, 1993; SILVA, 2002; ANDRADE, 2006). 
Entre estes profi ssionais, destacaram-se os formados há menos 
de 10 anos e os especialistas. Por outro lado, muitos profi ssionais 
indicaram as Cefalosporinas que, embora não sejam contraindi-
cadas para gestantes, pela similariedade estrutural com as Penici-
linas (ambos são antibióticos beta-lactâmicos) devem ser evitadas 
em pacientes alérgicos às Penicilinas, pois uma parcela signifi cativa 
destes pacientes, possivelmente apresentará algum tipo de reação 
de hipersensibilidade às Cefalosporinas (ANDRADE, 2006). Alguns 
profi ssionais optaram pela Clindamicina como 2ª escolha antibiótica 
provavelmente por sua efetividade contra micro-organismos gram-
positivos e negativos, entretanto esta medicação está associada a 
casos de colites severas e deve ser reservada para tratamentos de 
infecções graves (BALLIGAN; HALE, 1993). Ainda, uma pequena 
porcentagem de profi ssionais optou pelas Sulfonamidas, Tetraci-
clinas, Aminoglicosídeos e outros antibióticos como o Cloranfenicol 
e Vancomicina. O Cloranfenicol é categorizado como C pela FDA e 
pode causar reações tóxicas e colapso circulatório em recém-natos 
denominado Síndrome “Gray Baby” (SILVA, 2002), não devendo ser 
administrado em gestantes. As Sulfonamidas não são recomen- 
dadas para gestantes em decorrência do risco de causarem icterícia 
no feto (SILVA, 2002). Além disso, as Tetraciclinas são também con-
traindicadas para gestantes, tendo sido categorizadas como D pela 
FDA, pelo risco de causar injúria pancreática e hepática na gestante 
e deposição no esqueleto fetal resultando em depressão do cresci-
mento ósseo e anomalias na estrutura dentária do feto (GAJENDRA; 
KUMAR, 2004).
A Vancomicina, embora pudesse substituir as Penici- 
linas em infecções causadas por micro-organismos Gram-positivos, 
é catego rizada como C pela FDA, podendo estar associada à nefro 
e ototoxicidade no feto (BALLINGAN; HALE, 1993; SILVA, 2002). Os 
Aminoglicosídeos, embora apresentem mesmo espectro das Peni-
clinas, só estão disponíveis para administração parenteral, limitando 
sua indicação por difi cultar a adesão do paciente ao tratamento.
O uso de medicamentos ansiolíticos, como os benzodiaze-
pínicos, torna-se muitas vezes necessário na prática odonto lógica, 
especialmente em procedimentos mais invasivos. Entretanto, os 
benzodiazepínicos são classifi cados como D pela FDA, pois seu uso 
durante a gestação está relacionado a uma maior incidência de lábio 
leporino e fenda palatina no feto (ANDRADE, 2006). Neste estudo, 
a grande maioria dos profi ssionais (82,2%) afi rmou não administrar 
ansiolíticos para pacientes grávidas, destacando-se os especialistas 
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nas e os Macrolídeos como antibióticos de 1ª e 2ª escolhas respec-
tivamente para as gestantes, assim como o Paracetamol constitui o 
analgésico mais indicado. Além disso, os profi ssionais formados até 
10 anos e os especialistas foram os profi ssionais que mais optaram 
pela Lidocaína associada a agentes vasoconstritores e também fo-
ram estes que se destacaram por não indicarem ansiolíticos durante 
a gestação. Tais resultados demonstraram concordância destes gru-
pos de profi ssionais com a literatura científi ca. Entretanto, foi tam-
bém evidenciado que grande parcela de profi ssionais, representada 
principalmente por clínico-gerais e profi ssionais formados há mais 
de 20 anos, apresentou mais dúvidas em relação à prescrição de 
medicamentos para gestantes. Ainda, houve muita discrepância de 
respostas entre todos os profi ssionais em relação à administração 
de anti-infl amatórios. Desta forma, existe uma clara necessidade de 
qualifi cação e requalifi cação da força de trabalho odontológica para 
que esta possa assistir a gestante de uma forma segura, minimi-
zando possíveis efeitos colaterais dos medicamentos para a saúde 
da mãe e do feto.
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e os profi ssionais formados até 10 anos. Entretanto, observou-se 
que dentre os profi ssionais que optaram pela administração de an-
siolíticos, a maior parte escolheu o Diazepam. Porém, existem rela-
tos de que os benzodiazepínicos (principalmente Diazepam e Lora-
zepam) estão relacionados à depressão do sistema nervoso central 
do feto quando utilizados no fi nal da gestação e à dependência no 
neonato com o uso crônico durante a gravidez, além de potencial 
teratogênico (GAJENDRA; KUMAR, 2004).
As intervenções odontológicas de rotina e invasivas 
neces sitam do controle da dor por meio de anestesia local. Entre-
tanto, a escolha do sal anestésico e o uso de vasoconstrictores em 
gestantes causam controvérsias na classe odontológica, uma vez 
que todos os anestésicos locais atravessam a barreira placentária 
(ANDRADE, 2006) e poderiam apresentar risco potencial para o 
feto. Neste estudo, observou-se que a maioria dos profi ssionais es-
colheu a Lidocaína como sal anestésico de primeira escolha para 
gestantes, concordando com autores como Barak e colaboradores 
(2003), Andrade (2006) e Hilgers, Douglass e Mathieu (2003). Den-
tre estes, destacaram-se os especialistas e os profi ssionais forma-
dos há menos de 10 anos. Ainda, uma grande parte indicou a Me-
pivacaína como sal anestésico, porém esta é classifi cada como C 
pela FDA, por apresentar metabolização hepática mais lenta que 
a Lidocaína (ANDRADE, 2006), podendo causar bradicardia fetal 
(HILGERS; DOUGLASS; MATHIEU, 2003). A Prilocaína fi cou em 
3º lugar na escolha anestésica e apesar de ser considerada segu-
ra (GAJENDRA; KUMAR, 2004) pode causar contrações uterinas 
por sua apresentação no Brasil estar associada ao vasoconstritor 
Felipressina que apresenta semelhança estrutural com a ocitocina, 
hormônio responsável por contrações uterinas durante o trabalho de 
parto (ANDRADE, 2006). Além disso, a Prilocaína pode causar um 
distúrbio hematológico na gestante denominado metemoglobinemia 
que se caracteriza pela transformação de uma grande parte das 
hemoglobinas em metemoglobinas que são incapazes de transpor-
tar oxigênio para as células, ocasionando um quadro semelhante à 
cianose, podendo evoluir para óbito da paciente. Poucos entrevis-
tados escolheram a Bupivacaína como sal anestésico, porém sua 
administração deve ser evitada por ter classifi cação C na FDA, em 
decorrência de sua alta lipossolubilidade que se traduz em maior 
potencial cardiotóxico.
Em relação à associação de vasoconstrictores a anesté-
sicos locais durante a gestação, observou-se que a maioria dos pro-
fi ssionais optou pelo uso do vasoconstrictor dentre os quais se des-
tacaram os especialistas e os profi ssionais formados até 10 anos. 
Tal atitude corrobora com Haas, Rynn e Sands (2000) que defendem 
o uso de vasoconstritores em gestantes por impedirem a absorção 
sistêmica do anestésico local e, portanto, reduzirem sua a toxici-
dade, além de prolongarem a duração e efetividade do mesmo. Além 
disso, é importante ressaltar que a utilização de anestésicos asso-
ciados a agentes vasoconstrictores, no limite de dois a três tubetes 
por sessão, não desencadeia alterações cardiovasculares, sendo 
segura para gestantes. Além disso, a quantidade de adrenalina li-
berada durante uma situação de dor e ansiedade é muito superior 
à quanti dade presente no tubete de anestésico local (ANDRADE, 
2006).
As recomendações quanto à prescrição odontológica para 
gestantes ainda é um tema controverso. Nesse contexto, Zanata, 
Fernandes e Navarro (2008), em estudo com obstetras e cirurgiões-
dentistas, relatam discrepâncias na conduta destes profi ssionais 
quanto à escolha do sal anestésico local mais indicado para gestan-
tes.  Ainda, os autores apontam para a necessidade de atualização 
destes profi ssionais para o estabelecimento de guias de conduta 
para o atendimento odontológico durante a gestação.
Conclusão
A partir dos dados obtidos, podemos concluir que a maio-
ria dos cirurgiões-dentistas da cidade de Londrina indica as Penicili-
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